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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Pregão Presencial forma parte de uma série de licitações visando a conjugação 

de esforços na execução de ações pertinentes ao Programa Respeito à Vida, instituído 

pelo Decreto nº 64.293, de 18 de junho de 2019, em conformidade com o Plano de 

Trabalho aprovado pelo Diretor Presidente do DETRAN-SP. 

 

O convênio se regerá, no que couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

pelo artigo 25 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, pela Lei Estadual nº 

6.544, de 22 de novembro de 1989, e pelo Decreto Estadual nº 59.215, de 21 de maio de 

2013. 

 

Constituem obrigações do Município: 

 

a) Indicar 02 (dois) representantes, responsáveis pela gestão administrativa e 

financeira, e pela supervisão técnica do convênio, respectivamente; 

b) Executar, direta ou indiretamente, mas sempre sob sua exclusiva 

responsabilidade, as ações a serem axecutadas, em conformidadede com o 

Plano de Trabalho e com observância da legislação pertinente; 

c) Aplicar os recursos financeiros recebidos do DETRAN-SP exclusivamente para 

os fins estipulados no convênio; 

d)  Colocar à disposição do DETRAN-SP a documentação referente a aplicação 

dos recursos financeiros; 

e) Prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, sem prejuízo do 

atendimento às instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, justificando sempre eventuais atrasos; 

f) Prestar conta da execução das ações previstas no Plano de Trabalho, 

justificando eventuais diferenças em relação ao respectivo cronograma físico 

financeiro; 

g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e outros, resultantes da execução do objeto do convênio, bem assim, 

por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando o DETRAN-SP 

de qualquer responsabilidade; 

h) Permitir o acesso dos representantes do DETRAN-SP, indicados nos termos do 

convênio, a qualquer tempo e lugar, bem assim, a todos os atos e fatos 

relacionados direta ou indiretamente com o convênio, quando em missão de 

fiscalização e controle; 

i) Manter o DETRAN-SP informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou 

interrompam o curso normal de execução do convênio. 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE PINTURA DE MEIO FIO PARA O 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, CONFORME DESCRITO E  ESPECIFICADO 

NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”. 

 

 Senhores fornecedores e interessados: 

 

Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada de Edital e remetê-lo ao setor de licitações pelo e-

mail: cadastro_licitacao@cruzeiro.sp.gov.br. Dúvidas (12) 3600-3384 

 

A não remessa deste recibo exime a Prefeitura Municipal de Cruzeiro da responsabilidade 

da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação.  

 

 

Licitação: ........................................................................................................  

Razão Social: .................................................................................................  

Tel.: (.....)..........................................................................................................  

Responsável por licitação: ...........................................................................  

Email: ..............................................................................................................  

Data: ..................../ ..................../ ....................  

Assinatura: .....................................................................................................  

Nome: .............................................................................................................  

RG: .................................................................................................................. 

 

 

 

 

mailto:cadastro_licitacao@cruzeiro.sp.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.197/2020 

 
 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 06 / 08 / 2020 – 14:30 HORAS 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE PINTURA DE MEIO FIO PARA O 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, CONFORME DESCRITO E  ESPECIFICADO 

NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”. 

 
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO, mediante o Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados 

através da Portaria nº 09 de 15/01/2019, pelo Exmo. Prefeito, torna público para o 

conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, conforme disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

 

A respectiva Sessão de Processamento do Pregão será realizada na data de 

06/08/2020, a partir das 14:30 horas, credenciamento até às 14:40h, na sede 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Rua Cel. José de Castro, 540, centro e 

será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 

processo em epígrafe. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Pregão tem por objeto “AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE PINTURA DE 

MEIO FIO PARA O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, CONFORME DESCRITO E  

ESPECIFICADO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”. 

 

1.2. A Administração fixa a aquisição no valor de R$ 149.671,12 (Cento e quarenta e 

nove mil e seiscentos e setenta e um reais e doze centavos), que serão 

suportados por dotação específica. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente 

ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento 

constantes deste Edital.  
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2.2. Esclarecendo ainda que as empresas interessadas poderão participar ou ofertar 

propostas, ao objeto desta licitação, onde será julgado pelo menor valor total do 

item, nos termos descritos no Anexo I.  

 

2.3. Não será permitida nesta licitação a participação de empresas:  

 

a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

b) Que em virtude de terem sido declaradas inidôneas, estejam com o direito de 

licitar ou contratar com a Administração Pública suspensos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

c) Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 

 

NOTA: A Administração não se responsabiliza pelo recebimento dos envelopes 

encaminhados pelos CORREIOS. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Para o credenciamento do representante ou procurador da empresa, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos, Fora dos Envelopes de “Habilitação” e 

“Proposta”: 

  
a) Tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente 

autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, 

da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.  

 

3.2. O Representante Legal ou Procurador deverá se identificar exibindo documento oficial 

de identificação que contenha foto (RG, CNH, etc.).  

 

3.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado.  
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3.4. No caso específico de Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

deverá ser apresentada declaração informando que no decorrer do último mês não 

houve o desenquadramento de sua condição, não tendo a mesma incorrido em 

nenhuma das situações previstas no art. 3º, §4º, incisos I a X e §6º da Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006 (modelo - Anexo VI).  

 

3.4.1. A falta de apresentação da declaração especificada acima não inabilitará o 

licitante, entretanto o mesmo não fará jus ao tratamento diferenciado previsto na 

respectiva Lei Complementar. 

 

3.5. A ausência do credenciamento impedirá o licitante de participar da fase de lances 

verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar aos 

recursos, ficando a cargo do Pregoeiro as decisões sobre questões não previstas no 

certame e legislação correlata, sempre em observância aos princípios constitucionais 

e licitatórios. 

 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1. A “Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação”, de acordo com 

modelo estabelecido no Anexo II, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº (s) 

01 e 02.  

 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, 

contendo em sua parte externa a identificação da licitante e os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
 

PREGÃO Nº 36/2020 

PROCESSO Nº 4.197/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO – SP 

 
ENVELOPE Nº 02 – “HABILITAÇÃO” 

 
PREGÃO Nº 36/2020 

PROCESSO Nº 4.197/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO – SP 
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5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA” 

 

5.1. A proposta, nos termos do item 4, subitem 4.2, deverá ser apresentada em papel 

timbrado da empresa, datilografada ou digitada, sem emendas nem rasuras, devendo 

ser identificada e assinada pelo Representante Legal do Licitante ou pelo procurador, 

neste caso, juntando-se a procuração.  

 

5.2. A proposta deverá conter: 

 

a) Razão social, CNPJ, número do Edital do Pregão, dia da abertura, endereço 

completo, número do telefone e e-mail, bem como os dados pessoais da pessoa 

habilitada para assinar o respectivo Termo de Contrato;  

b) Descrição do objeto da presente licitação em conformidade com as 

especificações constantes deste Edital;  

c) Declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos todos os 

impostos, taxas, seguros, fretes, descontos, bonificações, bem como quaisquer 

outras despesas, diretas ou indiretas incidentes na execução do objeto, se 

houver, não estando embutidos encargos financeiros agregados ao seu valor 

econômico, estando, portanto, ofertado preço à vista;  

d) Prazo de validade da proposta, no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação;  

e) Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta 

será considerada válida por 60 (sessenta) dias, independente de qualquer outra 

manifestação.  

 

5.3. Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste 

Edital, nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes, sendo 

consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo 

presente Edital.  

 

5.4. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao Processo pelo seu prazo de 

validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência por parte do proponente.  

 

5.5. Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente Edital.  

 

5.6. O licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento dirigido ao 

Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
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5.7. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante 

pleitear acréscimo após a entrega da proposta.  

 

5.8. O valor deverá ser expresso em Real (R$) com 2 (duas) casas decimais. 

 

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

 

6.1. O envelope “Documentos para Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a:  

 
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 

de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na 

alínea “b” deste subitem.  

d) Ato Constitutivo atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria 

em exercício.  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

f) Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do subitem 6.1.1 não 

precisarão constar do envelope “Documentos para Habilitação”, se apresentados 

para o credenciamento neste Pregão.  

 
6.1.2. REGULARIDADE FISCAL  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com 

situação cadastral atualizada.  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de 

atividade que exerce e compatível com o objeto contratual.  

c) Prova de regularidade para com o Município (mobiliário) da sede e em nome da 

empresa licitante.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (de acordo com a 

Resolução conjunta SF/PGE 03 de 13/08/2010) por meio da respectiva Certidão 
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Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa, com prazo de validade em 

vigor na forma da Lei. 

e) Tal exigência é indispensável para empresas inscritas no Estado de S. Paulo; 

empresas de outros Estados deverão apresentar certidão que comprove 

inequivocamente que as mesmas não possuem débito fiscal para com o seu 

estado de origem.  

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, através de Certidão 

Conjunta Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa, de Débitos 

relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive 

as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único, art. 

11 da Lei Federal nº 8.212/91.  

g) Prova de regularidade perante o FGTS, através de certidão em vigor expedida 

pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular quanto aos 

recolhimentos (Lei Federal nº 8.036/90).  

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de 

débitos inadimplidos ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do 

interessado com os mesmos efeitos da CNDT (Lei Federal nº 12.440 de 

07/07/2011).  

i) DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 – Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte):  
 
i.1 – Caso as propostas apresentadas por ME e EPP sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, lhes será assegurada 
preferência de contratação, situação denominada de empate; 
 
i.2 – A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão;  
 
i.3 – Em caso de ME ou EPP apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, será adjudicado o objeto a seu favor (LC nº 
123/06, artigo 45, I);  
 
i.4 – Em não ocorrendo a contratação da ME ou EPP mais bem classificada, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na Lei 
Complementar nº 123/06, na ordem classificatória para o exercício do mesmo 
direito (art. 45, II);  
 
i.5 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME (s) ou EPP 
(s) no intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, 
III);  



 

 

 

Município de CRUZEIRO 
                                       ESTADO DE SÃO PAULO  

 
i.6 – Na hipótese da não contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, §1º). 

 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo 

cartório distribuidor da sede do licitante, com prazo não superior a 90 (noventa) 
dias da data de sua expedição. 
 
a.1) Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial 
encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 

 
6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
a) Apresentar atestado (s) de desempenho anterior, emitido em nome da empresa, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando o 
fornecimento pertinente e compatível ao objeto desta licitação. 
  
a.1) A licitante poderá utilizar das prerrogativas contidas na Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, no caso de atestado fornecido por empresa de direito 
privado, para realizar diligências objetivando a verificação quanto à 
autenticidade, procedência e legitimidade relacionada ao referido documento 
para a comprovação do atendimento do objeto licitado.  

 
6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo à sua participação na licitação; de 

que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder 

Público, ou suspensa de contratar com a Administração (modelo – Anexo III).  

b) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos 

(modelo – Anexo IV).  

c) Declaração de que não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato 

eletivo (modelo – Anexo V).  

 

6.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO  

 
6.2.1. A documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Cartório competente ou publicação em órgão 

da imprensa oficial, ou através de impresso informatizado obtido via “Internet”, 
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com data de expedição não anterior a 90 (noventa) dias da data do 

encerramento da licitação, se outro prazo de validade não constar dos 

documentos. 

6.2.2. Não serão aceitas cópias ilegíveis que não ofereçam condições de leitura por 

parte do Pregoeiro, bem como cópias em papel termo-sensível (papel de fax), 

cujo impresso pode se extinguir no processo.  

6.2.3. As autenticações poderão também ser efetuadas pelo Pregoeiro ou membro 

da Equipe de Apoio, nos termos do artigo 32 da Lei Federal nº 8666/93 e 

alterações, no ato da abertura do envelope respectivo, desde que referidas 

cópias se façam acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos 

devolvidos, após a autenticação requerida, ao representante legal presente.  

6.2.4. É facultado aos licitantes a substituição dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, salvo aqueles abaixo excetuados, pelo Certificado de 

Registro Cadastral – CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de Cruzeiro, 

desde que em plena validade e com a qualificação pertinente ao seu ramo de 

atividade compatível com o objeto do certame.  

6.2.5. Para a sua aceitação, o CRC deverá ter sido expedido de acordo com os 

artigos 28 a 31 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.  

6.2.6. O CRC não substitui os documentos relacionados nos subitens 6.1.2 – “c”, 

“d”, “f”, “g”, “h”, “i” e 6.1.5 – “a”, “b”, “c’.  

6.2.7. As ME (s) ou EPP (s), por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

a critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.  

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, 

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, 

inciso XXIII da Lei Federal nº 10.520/2002.  

 

6.2.8. Se o licitante for a matriz, todos documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
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7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

7.1. No dia, hora e local designados será aberta a sessão de processamento do Pregão, 

iniciando com o credenciamento dos interessados em participar do certame e 

encerrando quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.  

 

7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

 
a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no 

Edital;  

b) Que apresentarem preço ou vantagem baseado nas propostas dos demais 

licitantes.  

 
7.2.1. No tocante aos preços as propostas serão julgadas pelo critério de “menor 

valor por item”, nos termos do art. 45, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações, nos termos descritos no Anexo I.  

 

7.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com os 

seguintes critérios:  

 
a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela;  

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 

preços, até o máximo de 3 (três) e; no caso de empate nos preços, serão 

admitidas todas as propostas empatadas, independente do número de 

licitantes.  

 

7.4. O Pregoeiro convidará, individualmente, os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e 

os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 

de empate de preços.  

 

7.4.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na 

ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 

sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.  
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7.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observada a redução indicada de no mínimo R$10,00 (dez 

reais) entre os lances.  

7.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

declinarem da formulação de lances. 

 

7.6.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades da legislação aplicável.  

 
 
7.7. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas nos lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado.  

 

7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução de preço.  

 

7.9. Após a negociação, se houver, caberá ao Pregoeiro decidir motivadamente a 

respeito da sua aceitabilidade.  

 

7.10. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão 

competente (Cotação de Preços), que será juntada aos autos.  

 

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação de seu autor.  

 

7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão 

sobre a habilitação, inclusive mediante:  

 
a) Substituição e apresentação de documentos; ou  

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

 
7.12.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos 

autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 

impossibilidade devidamente justificada.  

7.12.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade 

e não sendo apresentados os documentos ora exigidos, o licitante será 

inabilitado.  
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7.13. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no item 6, o Pregoeiro, 

se necessário, diligenciará junto ao órgão emissor do Certificado de Registro 

Cadastral (CRC) apresentado.  

 

7.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 

licitante será habilitado e declarado vencedor do certame. 

 

7.15. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 

editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 

licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a 

todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o material definido no objeto deste Edital. 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

8.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão. 

 

8.2. A decisão sobre a petição se dará no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

 

8.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame.  

 

8.4. As petições deverão ser protocoladas junto à Prefeitura Municipal de Cruzeiro, na 

Rua Coronel José de Castro, 540, centro, no horário das 09:00 às 12:00 horas, 

dirigidas ao Pregoeiro, que decidirá nos termos da lei. 

 

9. DO RECURSO 

 

9.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, sob pena de preclusão, nos termos do art. 4º, inciso 

XX da Lei Federal nº 10.520/2002.  

 

9.2. O prazo para o recurso será de 3 (três) dias úteis, com a apresentação de 

memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 



 

 

 

Município de CRUZEIRO 
                                       ESTADO DE SÃO PAULO  

contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  

 

9.4. As razões deverão ser protocoladas junto a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, na Rua 

Coronel José de Castro, 540, centro, devidamente assinadas por seus 

representantes, no horário das 09:00 às 12:00 horas.  

 

9.4.1. Não protocolando na forma definida o Pregoeiro não apreciará o teor dos 

memoriais.  

 

9.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.6. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados no Departamento 

de Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro, na Rua Coronel José de Castro, 

540, centro. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

 

10.1. As entregas deverão ser efetuadas no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 

Cruzeiro/SP, Rua Cel. José de Castro, 540, centro, fone: (12) 3600-3392, conforme 

pedido da Secretaria requisitante, num prazo não superior a 60 (sessenta) dias, com 

a emissão da Nota Fiscal/Fatura ou equivalente.  

 

10.1.1. A não entrega do objeto, injustificada, no prazo solicitado, por apenas uma 

única vez, importará no direito da Administração convidar o segundo colocado 

no registro.  

 

10.2. Serão rejeitados os produtos que não estiverem em bom estado de conservação, ou 

que por qualquer outra característica sejam considerados impróprios para o uso.  

 
10.2.1. A empresa contratada ficará obrigada a fornecer os produtos da mesma 

marca por ela indicada na proposta de preços.  

10.2.2. O produto rejeitado deverá ser substituído, sem custos adicionais, pelo 

proponente vencedor, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

suspensão do respectivo pagamento.  

 

10.3. A CONTRATADA deverá apresentar: telefone, endereço eletrônico e responsável 

para contato e envio de pedidos. 
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11. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1. O preço proposto será o apresentado na proposta do licitante vencedor.  

 

11.2. O pagamento será efetuado através de Nota Fiscal/Fatura ou depósito bancário, que 

será precedido de pedido emitido pela Administração, cuja descrição deverá ser 

idêntica aos produtos entregues e faturados.  

 

11.3. O pagamento será realizado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da 

liquidação da nota fiscal/fatura, com vistas do responsável pela gestão do contrato, 

não sendo admitida outra forma de pagamento, salvo se conciliado previamente 

entre as partes.  

 

11.4. Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições 

contratadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais disciplinando a 

matéria. 

 

12. DAS PENALIDADES 

 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato firmado entre as partes, além das 

penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, a Prefeitura poderá, 

garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

 

12.1.1. Advertência.  

12.1.2. Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor atualizado do 

contrato, em relação ao descumprimento dos prazos fixados, por dia de atraso 

injustificado.  

12.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por sua 

inexecução parcial.  

12.1.4. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por sua 

inexecução total.  

12.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as 

conseqüências previstas tanto no presente contrato, quanto na lei.  

 

13.1.1. A PREFEITURA poderá declarar rescindido o presente contrato, 

independente de interpelação judicial.  

13.1.2. A rescisão também poderá ser concretizada em caso de cometimento 

reiterado de faltas em sua execução.  

13.1.3. Os casos de rescisão contratual serão motivados, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes do presente Pregão onerarão os recursos da dotação 

orçamentária codificada sob nº:  

 

Funcional programática trânsito 

460.02.10.02.10.04.04.125.0028.1193.02 – PROGRAMA ESTADUAL DE RESPEITO Á 

VIDA 

4.4.90.52.34 – MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que 

não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.2. De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada Ata 

circunstanciada dos trabalhos, onde serão registradas as impugnações 

fundamentadas, porventura apresentadas pelos representantes legais presentes.  

 
15.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 

expressamente na própria Ata.  

 
15.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 

propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  

 

15.4. O comunicado de abertura da licitação, bem como o resultado do presente certame 

serão divulgados através de publicação no Diário Oficial do Estado e em Jornal de 

Circulação Regional.  
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15.5. Os demais atos pertinentes, como intimações, comunicados e outros relativos à 

presente licitação, quando necessários, serão formalizados através de publicação no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo.  

 

15.6. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes serão 

devolvidos oportunamente, após a celebração do contrato ou instrumento 

equivalente.  

 

15.7. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  

 

15.7.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou 

informação que deveria constar do ato da sessão pública.  

15.7.2. As questões decorrentes da execução deste processo licitatório que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro 

de Cruzeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

ressalvados os direitos de recursos às instâncias legais superiores.  

 

15.8. Julgada a licitação, após homologada a decisão deste Pregão, o licitante vencedor 

do certame será notificado para assinatura do contrato, conforme modelo anexo a 

este Edital, na presença de 2 (duas) testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, sob 

pena de decair do direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na 

legislação em vigor. 

 

15.9. É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não atender à 

convocação para assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo e 

condições estabelecidos neste Edital e seus Anexos, convocar remanescentes, na 

ordem de classificação, nos termos do art. 4º, inciso XXIII da Lei Federal nº 

10.520/2002, ou revogar a licitação.  

 

15.10. Será vedado ao licitante vencedor ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o 

contrato sem autorização prévia, expressa e por escrito desta Prefeitura.  

 

15.10.1. Em caso de subcontratação expressamente autorizada, o licitante 

vencedor permanecerá solidariamente responsável pela prestação do serviço 

licitado, tanto em relação à esta Prefeitura quanto perante terceiros, pelo perfeito 

cumprimento de todas as cláusulas e condições contratuais.  

 
15.11. A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 

legislação vigente.  
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15.12. Integram o presente Edital: 

 

Anexo I - Modelo de Proposta Comercial / Termo de Referência.  

Anexo II - Declaração de habilitação. 

Anexo III - Declaração de inexistência de fato impeditivo.  

Anexo IV - Declaração de que não emprega menor.  

Anexo V - Declaração de que não possui entre os proprietários nenhum titular de 

mandato eletivo.  

Anexo VI - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  

Anexo VII - Minuta de Contrato.  

 

15.13. Informações complementares que se fizerem necessárias deverão ser 

encaminhadas por escrito ao Pregoeiro, através do Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Cruzeiro ou pelo email: licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas da data da sessão de pregão, no horário das 

09:00 às 12:00 horas.  

 

15.13.1. Não será aceito, em nenhuma hipótese, o encaminhamento de outra 

forma ou fora do prazo estabelecido. 

 

 

 

 

 

Cruzeiro, 22 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

THALES GABRIEL FONSECA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Pregão Presencial nº 36 / 2020 

Processo Administrativo nº 4.197 / 2020 

 

Nome / Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ nº: .........................................................................................................  

Endereço: .......................................................................................................  

Representante Legal:.....................................................................................  

RG: ...............................................     CPF: .....................................................  

Cargo que ocupa: ..........................................................................................  

 

ITEM QTD. UND. ESPECIFICAÇÕES MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 1 Und. 

VEÍCULO: 

 

 VEÍCULO AUTOMOTOR COM 

NO MÁXIMO 12 (DOZE) MESES DE 

FABRICAÇÃO NA DATA DA ENTREGA; 

 MOTOR DE NO MÍNIMO 20HP E 

1.100 CILINDRADAS; 

 COMBUSTÍVEL DIESEL OU 

GASOLINA; 

 CAPACIDADE DE CARGA DE NO 

MÍNIMO DE 1.000 KG; 

 SISTEMA DE MARCHAS COM 

NO MÍNIMO 05, SENDO 04 (QUATRO) À 

FRENTE E 01 (UMA) MARCHA RÉ; 

 COM GIROFLEX PARA 

SINALIZAÇÃO;  

 SISTEMA DE PARTIDA 

ELÉTRICA; 

 TIPO TRICICLO, COM 02 (DOIS 

EIXOS), SENDO TRÊS RODAS, AROS 

ENTRE 14 E 16 POLEGADAS E ESTEPE 

PARA AMBOS OS PNEUS E COM RODA 

AUXILIAR DE NIVELAMENTO; 

 SISTEMAS DE FREIO 

ESTACIONÁRIO (MÃO) E DE SERVIÇO 
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(PÉ); 

 COBERTURA DO VEICULO, 

TAMANHO MÍNIMO 1.0 X 0,75 METROS 

PARA A PROTEÇÃO DO OPERADOR. 

 

CARROCERIA: 

 

 COM CARROCERIA DE NO 

MÍNIMO 1,30 x 1,80 METROS EM FERRO 

E COM PISO ANTIDERRAPANTE. 

 

PAINEL DE CONTROLE OU 

CENTRAL DE COMANDO: 

 

 CENTRAL DE COMANDO PARA 

PINTURA ACOPLADO AO VEÍCULO, 

PERMITINDO PROGRAMAÇÕES PELO 

OPERADOR; 

  EXECUÇÃO DE FORMA 

AUTOMÁTICA E MANUAL, 

DEMARCAÇÃO DE LINHAS 

CONTÍNUAS E TRACEJADAS, EM 

DIVERSAS ESPESSURAS, LARGURAS E 

CUMPRIMENTO DE LINHAS; 

 PROGRAMAÇÃO DE CADÊNCIA. 

 

EQUIPAMENTOS AUXILIARES: 

 

 EQUIPADO COM NO MÍNIMO: 01 

(UMA) PISTOLA PNEUMÁTICA + BICO 

PARA APLICAÇÃO DE TINTA E CAL, 01 

(UMA) PISTOLA PNEUMÁTICA PARA 

APLICAÇÃO DE MICROESFERA DE 

VIDRO, 01 (UMA) PISTOLA COM 

ACIONAMENTO MANUAL + BICO, 01 

(UM) ALONGADOR PARA PISTOLA 

MANUAL DE NO MÍNIMO 80 (OITENTA) 

CM E UMA MANGUEIRA DE ALTA 

PRESSÃO DE NO MÍNIMO 10 (DEZ) 

METROS DE CUMPRIMENTO. 

 

CILINDROS: 

 

 CILINDRO(S) PRESSURIZADO(S) 

COM CAPACIDADE DE 

ABASTECIMENTO DE MATERIAL DE 
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NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) LITROS 

PARA TINTA, COM ABERTURA 

SUPERIOR PARA ABASTECIMENTO; 

 CILINDRO(S) PRESSURIZADO(S) 

COM CAPACIDADE DE 

ABASTECIMENTO DE MATERIAL DE 

NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) LITROS 

PARA MICROESFERA DE VIDRO, COM 

ABERTURA SUPERIOR PARA 

ABASTECIMENTO OU APLICAÇÃO DE 

MICROESFERAS DE ASPERSÃO POR 

GRAVIDADE; 

 TODOS OS CILINDROS 

DEVERÃO CONTAR COM VÁLVULA DE 

SEGURANÇA, MANÔMETRO E 

FLUXOMETRO REGULADOR DE 

PRESSÃO (DENTRO DAS NORMAS 

NR13). 

 

MOTOR DE ACIONAMENTO 

 

 MOTOR A COMBUSTÃO DE 04 

(QUATRO) TEMPOS A GASOLINA COM 

NO MÍNIMO 10 (DEZ) CV. 

 

COMPRESSOR 

 

 COMPRESSOR DE AR DE NO 

MÍNIMO 20 (VINTE) PÉS, 50 

(CINQUENTA) LITROS E COM 

VÁLVULA DE SEGURANÇA. 

 

SISTEMA PARA APLICAÇÃO DE CAL 

 

 CILINDRO DE PRESSURIZAÇÃO 

COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 100 

(CEM) LITROS, COM VÁLVULA DE 

SEGURANÇA, MANÔMETROS E 

FLUXOMETROS REGULADORES DE 

PRESSÃO; 

 MANGUEIRA DUPLA PARA 

APLICAÇÃO DE CAL DE NO MÍNIMO 

10,0 (DEZ) METROS; 

  01 (UMA) CARRETA REBOQUE 

COM CAPACIDADE DE CARGA DE NO 

MÍNIMO 300 (TREZENTOS) KILOS, COM 
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AS CORRESPONDENTES RODAS E 

PNEUS, COM CADASTRO NA “BIN”, 

CAMBÃO ESCAMOTEÁVEL COM RODA 

GIRATÓRIA 360º, PARA 

ESTACIONAMENTO, COM PARTE 

ELÉTRICA NA TRASEIRA (LUZ DE 

FREIO, MEIA LUZ, SINALEIROS 

(DIREITA E ESQUERDA), LUZ ALERTA, 

LUZ DE RÉ, LUZ DE PLACA, CHICOTE 

COM TOMADA UNIVERSAL NA PONTA, 

ADESIVOS DE SINALIZAÇÃO, COM 

GIROFLEX PARA SINALIZAÇÃO 

INSTALADO NA CARRETA REBOQUE; 

  01 (UM) RESERVATÓRIO DE NO 

MÍNIMO 200 (DUZENTOS) LITROS 

PARA PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DA 

CAL, COM VÁLVULA DE SEGURANÇA 

E MANGUEIRA PARA DISTRIBUIÇÃO 

DE MATERIAL COM BATEDOR 

PNEUMÁTICO. 

APLICAÇÕES 

 SERVIÇOS MÉDIOS E PESADOS, LINHAS CONTÍNUAS E SECCIONADAS, 

LINHAS ÚNICAS E DUPLAS, PRÉ-DEMARCAÇÃO, ESTACIONAMENTOS, FAIXAS DE 

PEDESTRE, LEGENDAS, MEIO FIO E CICLOVIAS. 

GARANTIA 

 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; 

 SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

ENTREGA 

 VEÍCULO E TODA SUA DOCUMENTAÇÃO (NOTAS FISCAIS, MANUAIS, 

FERRAMENTAS); 

 REGISTRO DOS DADOS NA BASE ÍNDICE NACIONAL – BIN, EM 

CONFORMIDADE A LEI FEDERAL Nº 9.503/97, RESOLUÇÕES DO CONTRAN, 

PORTARIAS E DELIBERAÇÕES DO DENATRAN, PERMITINDO REGISTRAR O VEÍCULO 

NO SISTEMA DE REGISTRO NACIONAL DE VEÍCULOS AUTOMOTORES – RENAVAM, 

E POSSIBILITANDO QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO REALIZE O 

PRIMEIRO EMPLACAMENTO JUNTO AO DETRAN NA CATEGORIA 

CORRESPONDENTE. 

PROVA DE CONCEITO 

 A EMPRESA GANHADORA DEVERÁ REALIZAR TODOS OS TESTES QUE 

COMPROVEM O PERFEITO FUNCIONAMENTO DO VEÍCULO E DOS EQUIPAMENTOS 

A ELE ACOPLADOS; 

 O ÓRGÃO RESPONSÁVEL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DEFINIRÁ UM 

LOCAL (VIA PÚBLICA) PARA A REALIZAÇÃO DOS TESTES COMPROVATÓRIOS DO 
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FUNCIONAMENTO DO VEÍCULO E SEUS DISPOSITIVOS;  

 CASO NO MOMENTO DA ENTREGA FIQUE COMPROVADO ALGUM TIPO DE 

DEFEITO OU IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR OS TESTES SOLICITADOS A EMPRESA 

GANHADORA DO CERTAME TERÁ O PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS 

PARA OS DEVIDOS CONSERTOS E ADEQUAÇÕES. APÓS ESTE PRAZO, CASO OS 

DEFEITOS OU INCONFORMIDADES APONTADAS NÃO TENHAM SIDO SANADOS, OU, 

AINDA, O EQUIPAMENTO NÃO REALIZE AS OPERAÇÕES DEFINIDAS, O VEÍCULO / 

EQUIPAMENTO SERÁ DEVOLVIDO, SEM ÔNUS OU PREJUÍZO PARA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRUZEIRO, FICANDO TODOS OS CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS POR 

CONTA DA EMPRESA. 

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$_______________ , _____ 

VALOR POR EXTENSO: ____________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

(Prevalecerá o valor escrito por extenso em caso de divergência) 

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

FORMA DE PAGAMENTO: 20 DIAS DA DATA DA LIQUIDAÇÃO DA NOTA FISCAL / 

FATURA. 

 

O veículo cotado deve ter sua característica original mantida, não podendo ser 

realizada nehuma alteração ou adaptação, de modo a comprometer o desempenho 

original de fábrica. 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e identificação do Representante Legal 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

Pregão Presencial nº 36 / 2020 

Processo Administrativo nº 4.197 / 2020 
 

 

DECLARO, para os devidos fins, estar ciente de todo o teor constante do presente edital, 

anexos e minuta de contrato, cumprindo plenamente os requisitos de habilitação neste 

estabelecidos, conforme art. 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002. 

 

Nome / Razão Social: ....................................................................................  

Representante Legal:.....................................................................................  

RG: ...............................................     CPF: .....................................................  

Cargo que ocupa: ..........................................................................................  

 

 

 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e identificação do Representante Legal 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Pregão Presencial nº 36 / 2020 

Processo Administrativo nº 4.197 / 2020 
 

 

DECLARO, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

habilitação no presente certame, ciente da responsabilidade de declarar ocorrências 

posteriores, na forma do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

 

 

 

 

 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e identificação do Representante Legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

Pregão Presencial nº 36 / 2020  

Processo Administrativo nº 4.197 / 2020 
 

 

___________________________ , inscrita no CNPJ nº _____________________, por 

intermédio de seu representante legal (procuração anexa), Sr. (a) _________________, 

portador do RG nº ______________________ e CPF nº ________________________,  

 

DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7, inciso XXXIII da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X” conforme o 

caso): 

 

(    ) Não emprega menor de 16 (dezesseis) anos,  

(    ) Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e identificação do Representante Legal 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI ENTRE OS PROPRIETÁRIOS NENHUM 

TITULAR DE MANDATO ELETIVO 

 

 

Pregão Presencial nº 36 / 2020 

Processo Administrativo nº 4.197 / 2020 
 

 

__________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, por 

intermédio de seu representante legal (procuração anexa), Sr. (a) __________________, 

portador do RG nº _______________ e CPF nº _____________,  

 

DECLARA, para os devidos fins que não possui entre os proprietários nenhum titular de 

mandato eletivo no âmbito da Administração Pública Municipal de Cruzeiro. 

 

 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e identificação do Representante Legal 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Pregão Presencial nº 36 / 2020 

Processo Administrativo nº 4.197 / 2020 
 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa __________________________ (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ nº ________________________, é microempresa ou empresa de pequeno 

porte, não havendo o desenquadramento de sua condição no decorrer do último mês, não 

tendo a mesma incorrido em nenhuma das situações previstas no art. 3º, §4º, incisos I a X 

e §6º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, estando apta, portanto, a exercer o 

direito de preferência como critério de desempate no presente procedimento licitatório. 

 

 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e identificação do Representante Legal 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO nº XXXX / 2020 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CRUZEIRO E A EMPRESA __________________________________________________ 

 

Pelo presente Termo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO, com sede 

na Rua Capitão Neco, 118, centro, Cruzeiro/SP, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF n.º 46.668.596/0001-01, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural, RODOLFO MONTEIRO SCAMILLA, 

portador da cédula de identidade RG n.º 28.111.202, inscrito no CPF n.º 265.166.708-03, 

ora denominada simplesmente de PREFEITURA ou CONTRATANTE e, de outro lado a 

empresa.........................................., com sede na ........................................................, 

cidade de ............................ Estado........, inscrita no CNPJ/MF n.º ................................, 

neste ato representada pelo (a) Sr. (a) ........................................., portador (a) da cédula de 

identidade RG n.º .................................., inscrito (a) no CPF n.º ................................., 

residente e domiciliado (a) na ......................................., cidade de ............................... 

Estado.........., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justos e 

contratados o que se segue:  

 

CLÁUSULA I –  DO OBJETO 

 

1.1. A presente tem por objeto a “AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE PINTURA DE MEIO FIO 

PARA O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, CONFORME DESCRITO E  

ESPECIFICADO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”, do Pregão 

Presencial nº 36/2020, que rubricado pelas partes passa a fazer parte integrante 

deste CONTRATO.  

 

CLÁUSULA II – DO PRAZO 

 

2.1. O prazo de vigência deste CONTRATO será de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogado. 

 

CLÁUSULA III – DO VALOR CONTRATUAL 

 

3.1. O presente instrumento tem o valor de R$ ...... (por extenso). 
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3.2. Nos preços contratados estão incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, 

trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por conta e 

responsabilidade da CONTRATADA, bem como quaisquer outras despesas, diretas 

ou indiretas, incidentes na execução do objeto.  

 

CLÁUSULA IV – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

 

4.1. As despesas com a execução deste instrumento correrão por conta da dotação 

orçamentária nº: 

  

Funcional programática trânsito 

460.02.10.02.10.04.04.04.125.0028.1193.02 – PROGRAMA ESTADUAL DE RESPEITO Á 

VIDA 

4.4.90.52.34 – MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

 

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. O preço proposto será o apresentado na proposta do licitante vencedor.  

5.2. O pagamento será efetuado através de Nota Fiscal / Fatura ou depósito bancário, 

que será precedido de pedido emitido pela Administração, que procederá o seu 

pagamento após a entrega do produto e da NF, cuja descrição deverá ser idêntica 

ao material entregue e faturado.  

5.3. O pagamento será efetuado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da 

liquidação da nota fiscal/fatura, com vistas do responsável pela gestão do 

CONTRATO, não sendo admitida outra forma de pagamento, salvo se conciliado 

previamente entre as partes.  

5.4. Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições 

contratadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais disciplinando a 

matéria. 

 

CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Para a realização do objeto do presente CONTRATO, obriga-se a CONTRATADA a 

executar os serviços de acordo com o Termo de Referência (Anexo I) e atender a 

todas as premissas e considerações constantes no Edital do Pregão Presencial nº 

36/2020. 

 

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Pela realização do objeto contratual, obriga-se a PREFEITURA a pagar à 

CONTRATADA os valores ajustados, na forma e condições especificadas.  
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CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, além das penalidades previstas na 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, a PREFEITURA poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

8.1.1. Advertência.  

8.1.2. Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor atualizado do 

CONTRATO, em relação ao descumprimento dos prazos fixados, por dia de 

atraso injustificado.  

8.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do CONTRATO, por 

sua inexecução parcial.  

8.1.4. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do CONTRATO, por 

sua inexecução total.  

8.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

 

CLÁUSULA IX – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

9.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja sua rescisão, com as 

consequências previstas tanto no presente CONTRATO, quanto na Lei. 

 

9.1.1. A PREFEITURA poderá declarar rescindido o presente CONTRATO, 

independente de interpelação judicial.  

9.1.2. A rescisão também poderá ser concretizada em caso de cometimento 

reiterado de faltas em sua execução.  

9.1.3. Os casos de rescisão contratual serão motivados, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1. O licitante vencedor do certame será notificado para assinatura do CONTRATO, na 

presença de 2 (duas) testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair 

do direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor.  

10.2. É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não atender à 

convocação para assinar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições 

estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do 

art. 4º, inciso XXIII da Lei Federal nº 10.520/2002 ou revogar a licitação.  

10.3. Será vedado ao licitante vencedor ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o 

contrato sem autorização prévia, expressa e por escrito, desta PREFEITURA. 
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10.3.1. Em caso de subcontratação expressamente autorizada, o licitante vencedor 

permanecerá solidariamente responsável pelo fornecimento do objeto licitado, 

tanto em relação à esta PREFEITURA quanto perante terceiros, pelo perfeito 

cumprimento de todas as cláusulas e condições contratuais.  

 

CLÁUSULA XI – DO FORO  

 

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro/SP para dirimir as eventuais dúvidas 

surgidas na execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 3 (três) vias, de 

igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

 

 

 

______________________________                         ______________________________ 

CONTRATANTE:                                                         CONTRATADA: 

RESPONSÁVEL:                                                         RESPONSÁVEL: 

CARGO:                                                                      CARGO: 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

______________________________          ______________________________ 

         NOME:                                                          NOME: 

         CPF:                                                              CPF: 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS  

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

 

CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº XX/2020  

RESPONSÁVEL: XXXXXXXXXXXXXXXX 

ADVOGADO: XXXXXXXXX – OAB/SP nº XXX.XXX  

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXX  

 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE PINTURA DE MEIO FIO PARA O 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, CONFORME DESCRITO E  ESPECIFICADO 

NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”. 

 

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da 

tramitação do correspondente no processo no Tribunal de Contas até seu julgamento final 

e consequente publicação, e se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas 

formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que 

couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciado-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.  

 

 

Cruzeiro, ___ de _________de 2020. 

 

RESPONSÁVEL PELO ATO: RODOLFO MONTEIRO SCAMILLA 

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Assinatura:  

 

INTERESSADO (A):  

Cargo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Assinatura: 

 


